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SEÇÃOl ..... --'1351'9'"DIÁRIO DA' JUSTiÇA

o embargado, 111SUl impugnaçlo, fls. 11/18, aduz,
em resumo, que. Unilo deixou de incluir nos seus cálculos o 1~ IlIIIlrio,
bent como a oomtÇIo monetéria e juros dos valores r:eferéntes ac pe!fodo'
de janeiro a setembrol94, vis10 que os mesmos foram recebidos em
outubro do mesmo alIOsem esses acr6scimos.

Esclarece, ainda, que o montante da execuçlo é de
R$ 23.559,74 e nlo de R$25.357,40, como entendeu a União.

" A e. Primeira SeçIO deste Tribunal' decidiu, por
maiOria, deferir, em p8rte,o Mandado de segurança, para assegurar ao
impetrante, ora exeqüente, as prorTl<lÇ6es- até o posto de coronel, com
el'eitos financeiros a partir de 0511011988 (fls. 1931213e 2161217, do MS).

O Exmo Sr. Ministro de Estado do Exército,
atendendo 8Olicltaçlo de$ta Presidência. encaminhou pIat'Iilha~ às' ' .
diferenças de proventos devidas ao exeqüente, entre o que deveriá
receber, no posto de coronel e o que efetivamente recebeu como tenente
coronel, inclusive do 130 salário, no perfodo de outubrol88 a dezembrol93
(fls. 3781386 dos autos principais). . .'' " '.',}, . ". .

Informou, ainda, a autoridaóe impetrada, qUê' a$
diferenças referentes ao perfodo de janeiro a aetembro/94 foram pago no
". de outubro, sem c:ornJÇIo monetária, conforme noticia às fls. 379, dos .
mesmos autos.

'.. ' ~~.
As fts. 21/24, constam as importAnci8ã ~s' no

perfodo de janeiro a seMmbrol94, pagas em outubro do mesmo anO, sem
a devida correçIo rnonebIiria.

.' Da análise dos cálculos apresentados pela União, ora
exiCutada, vê-se, claramente, que nIQ for1m inclukJOi o 1$0 ..salário, .
conJignado na planilha de fls. 386, bernconio a correçIo monetária e juros,
sobre as parcelas recebidas em outubrol94. ' .

Assim, nIo merecem prosperar as alegaçOes da
embargante.

No entanto, a forma dos cálculos oferecidos pelo
eXeqOente dlftculta. a sua análise, pelo que determino à DivisA0 de
ExecuçIo JudiCIal que refaça os cálculos, a fim de serem inclurdas as
parcelas acima mencionadas, nIo reconhecidas pela embargante.

Publique-se.
Cumpra-se.
Brasllla, 19 de abril de 1998.

MXNISTRO H!LXO M:>SIMANN
Presidente da Primeira seção

I

PE11ÇAO.DE EMBARGOS A EXECUçAO NO 690 (REG. 95.62466-4)

EMBARGANTE : UNIAO I
EMBARGADO: ANTONIO MARTINS DOS SANTOS
ADVOGADOS: ODAIR MARTINI E OUTRO

DE SPA.9,H:(t

. Trata-se de embargos. execuçIo opostos pela
UNIAO, nos termos do artigo 730, cle 741, inciso V, e 743, inciso I, do
Código dá ProceIIo CiVil contra ANTONIO MARTINS DOS SANTOS,
que' pretende executar o ao6l'dIo pmferido no tMNDADO DE
SEGURANÇA ". 1902·5, concessivO db'direito de receber a éOrreÇIo
monetéria da importAncia de CZ$ 261.266.042,00 (duzentos e sessenta e
um milhOel, duzentos e sessenta e seis mil a quarenta e dois crUZados),
devida ao exequente em julhol88 e paga'somente, em outubro/88, sem a
devida coneçAo monetária.

A embargante argumenta que há excesso de
execuçIo, pois o valor devido ê cR$440.190,88 (qUatrOcentose quarenta
mil, cento e noventa reais e oitenta e oito centavos) e nAo R$
3.534.954,65 (trts milhOes, quinhentos e trinta e quatro mil, novec::emo.e
cinqüenta e quatro reais. e sessenta a' Cinto centavos), como pede oMa~. ' ,

Requer, ao, fi~l, qUe sejam recebidos os
embargos em ambos os efeitos, a fim de adequar o valor da execução ~o
da respectiva condenaçIo.

Diz o embargado na sua Impugnação (fls. 10/18),
em sfntese, que os céIcUIoe apresentados pela UniAo ferem frontalmente
o prlnctpio constitucional da justa indenizaçlo, uma vez que nAo repõe ao
expropriado, ora exequente, o real valor da propriedade da qual foi, por
ato de força, tolhido.

Sustenta, ainda, o embargado, que o indica de
oorreçIo moneblIria apresentado pela UniAo nao representa a verdadeira
atualizaçAo monetária, e apresenta novos cálculos, os quais estio
diferentes dos O)flstantes da petiçIo de execuçAo(fls. 154/159) dos autos
do Mandado de segurança nO1902·5, ora apensados.

A decislo, objeto da execuçAo, bastante
esdarecedora, concedeu ao impetrante, tio somente, o direito de receber

..

• <:omlÇIo monetjrla do valor de CZ$ 261.268.()42,OO, devida em julho
188, e recebida em outubro do mesmo ano, sem nenhum acr6sclmo,
confonne o acórdIo de fls. 127 a 135.

Vê-se que a axecuçlo é simples, nIo
comportando outras parcelas, que não sejam correçIo monetária e juros
de mora, por serem C8brveis na espécie (Art. 1062 do Código Civil), e 08
expurgos inflacionários consagrados na jurisprudência desta Corte, nIo
reconhecidos pela embargante nosciliados defls. 05.

Logo, qualquer outra parcela, diferente das acima
citadas, extrapola os limites da decislo, ora executada.

Em verdade, há exagero nos cálculos
apresentados pelo exeqüente (fls. 10118, destes e 1541159, dos autos
principais), pois foram inclusas parcelas nAo contempladas pelo v.
ac6rdlo.

Diante do exposto. assiste razAo, parcialmente, •
embargante, ;pelo que determino a Divisa0 de ExecuçAo Judicial que
refaça os c11lculas, incluindo, nos mesmos os expurgos inflacionárioe,
considerando, porém, que o percentual correspondente ao mês de
Janeiro/89 é de 42,72%, ~ nAo mai!Sde 70,28%, consoante jurisprudência
já pacificada na Corte Especial.

Publique-se.
Brasllia, 19de abril de 1996.
~INISTRO li1!lLIO MOSIMANN

Presidente da Primeirá seção

Conselho de Justiça Federal

RESOLUçAO NO157. DE 25 DEABRILDE 1998

Diap6e loIn o l'IITIaMjIRltnt de cargo ""
COITúaIode que tnIta I RHOIuçIo .,. 076,
di 08 de ftvereil'o de 1993. '

o PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no UIO de IUII
úibuiç6es lIgIIis e tendo em vista o decidido no P.A. n" 96240038, na SIIIIo do diII 12 de llbriI de
1996. rnoIvl:

Art. 1° Fiel ntmII'lIjIldo pn • Divido di BibIloIIc:a di SUbdirIIoria-ExecutiYI de
Estudol. PlIqUiU. e InfonnlçAo do Centlo de EItudoII Judic:i*IoI, o c-ao em comIuIo de CIlft
di! Divido de Acomplf1h8mento e AvMiIlçIo, Código CJF·DAS-10t.3, di que trIII • RIIOIuçIo ~
075, de 08 di fevereiro de 1993. que se encontra YIgO e ora vinculado. SubdirItoria-ExecutiYI de
Ensino do ll1III1'lO 6IgIo.

Art. 2" As 1tribuiç6t1 de Divido de A~ I AV8IiIçIo puum I ••.
delempenhldls pellS Dívisllll de Pllnejllmento dia Atividldes PIII ~slntdos I de ~
dIII AtividlldtS p111'11servidoras, c:onforme o CIIO.

Art. 3° Esta Resoluçlo entrI em vigor n. datade SUlpublaçlo.

Art. 4° Revoo-m-IIII dlsposiç6el em contrirlo.

CUMPRA-SE. PUBLlQUE·SE. REGISTRE-SE.~ .
MXNISTRO BUENO DE SOUZA

RESOLUÇXO NQ 1.58, DE 25 DE ABRIL DE 1996

Institui o Siateml Unificedo di
AcompenMmlnto I AVIIliIIçAo di
Desempenho doi 5enIidoru em
Eltágio ProbItório no *nbito do
ConIIIho de Justiçl F.... e di
Juatiçl FecIerIl de PrImeiro e Segundo
Graus.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTiÇA FEDERAL. no uso di suas ltribuiç6Is
legais. tendo em vista o decldIdo no Processo nO 95240138, n•• sessões dos diIs 9 di feWI1lro
• 12 de.briI de 1996, resolve:

Art. 1° Fica Inltituido. no imbito do Conselho di Juatiçl FederIIe di! JUItiçII Fedtnl di
1° e 2!'graus, o SISTEMA UNIFICADO DE ACOMPANHAMENTO E AVALlAçAO DEDESEMPENHO
DOS SERVIDORES EM ESTÁGIO PROBATóRIO - SUADES.

Art. 2" SIo instrumentos de .pficIçIo do SUADES:

I· Ficha de Avllilçlo de Desempenho (II18XOI);

11·Ficha de Ac:omPllnhlmento (anexo 11);

11I- Manual de Instruções p8I'II o Acompanhamento e AvaMçlo de Desempenho dos
8ervidores em Estjgio ProbII6rio (anexo 11I).

Art. 3° A coordenIçAo dls aç6es relacionada. com o acompanhamento e .VI~ do
servidor em estágio probatório é de compet6ncia di unidade responsável peII execuçlo eles
atividades de recursos humanos no órgao de loIIçIo do servidor.

•
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Art. 5- A rupor1HbiIidade pelo ac:ompIInhamento e lVIIIieçlo do servidor em estágio
probM6Iio •••.• do tituIIr do aKgO em comiulo a que esteja imediatamente subordinado ou, nos
C8IOI de impedimoIIntoI.do seu lUbstiluto legal.

~ único. No c;uo de hawr chefia intermediária ella de'tWÍI participar,
awciIiando no fomecirneIllo doIlUblidioI nec:esúrios ao Kornpanhamento e avaliaçlo do ~'

Ar!. ee Quando ocorrer mudança de Iotaçio do seMdor que houver permanecido no
mInino 30 (trinta) dias numa unidade. a chefia imediata deverá proceder i avaliaçio do mesmo,
enviando-a no prazo de 3 (trts) dias úteis para a unidIIde f'8IPOl'ÁWI' pela exec:uçio dai ativk:Iadea
de lKUI10S lulW10I no órgIo de lotaçIo do servidor.

Pai4lgi8fo único. A avaIiaçio do servidor que houver lnIbathado, no perlodo
~ a l.ma •• , sob a direçIo de mais de uma chefia será a média aritm6tica das
lIYaIiIçIlIes•.••• z!ldlls por todes ••••.

Art. .,. O processo de Ac:ompIIlhamenIo e AVIIIiaçio de DeHmpenho se desenwlvwá
em __ , na forma a aeguir diIpoIta:

1-"""" iniciaide planejamento e OIieláÇlo;

11· obMrvaçIo do deIempeI ••'1o;

'" - ••••••• pera ~ do MMdQr. avaIiaçIo pela chefia, levIramentD de
,... ineINal __ no cIeIempel.oo e pIInejemellto de Ç5ea para o desenvolvimento do servidor;

IV • fonnIIIIzaçIo da avallaçlo de dIaempenho e do acompenhamento 1'MIlzadoI;

v - .amiI~ doi rormut6rioIIi ••• de fKlI'IOIlulW1oI;

'.

VI - 1mpIen.1IaçIo de ••• 1*1I remoçIo doi fakns intarwnIeneII e 1*1I o
deaenvoNÍ1*lto cIo..wlor.

Art. ". A'" de enlmlm iniciai. de que tnIta o incIIo I do artigo anterior, ocorrerá na
•• em que o -*ar pauar a .-cer suas fwlçlleI na lriiIIde lOb raIpOnIIIbiIida do avaliador
• no ink:iode prirfteR e de MgW1dII••• de avaIIeçIo. objetivando o seguinte:

I • a miIIIo da unldede. na quIII o ..wIor follc*do. para COl1I8CUÇIodoi
oIljIlIvoI OIU-izIlCioIlIiI;

11- irIrorIMr • normas e ~ a que estio lUjeitos a unidade e MUI
iII.lIrl!lI"'; .

11I- .aIIIciOI•• atrtbui9lIH do MMdor l8QI.I'Ido o Manual de DeIaiçIo de cargos da
JuIIIça FedenII •• outra, quando necaúrio;

IV - dleculir • ~ em l1IIeçIo ao ~ do servidor •• estabelec:eI OI
aII6riOI para avaIIeçIo de ••• ~;

V· Informar &Otn o rafIexo de seu deMrnpenho nos rnuItados da unidade, na imagem
da 09111zaçlo e ••• rMmlO extIrnamentIa;

VI - upIic:ar o fwIc:ionarnenIo do Sistema Unificado de Acompanharnento e AvaIiaçio
doi ServicIcnI em Estágio Probatório.

Art. ee A entmiItII da auto-avaIiaçIo e da 1IVIIieçIo, de que trIIta o inciIo lIl.do1llt.7'\' ".
reIIIizar-•••• nos periodoI ..-...arJos no ar!. 4- e deYerá ser conduzida pelo avaliador, com oi'
MQUintII propóIIeDI:

, ,
I • dilc:lIls1o do deHmpenho do HNidOI"em cada fator e quesito tot~ d8 FICha

da AvaIiaçIo;

11- ragistroda avaIlaçIo da chefia e da auto-avallaçlo do.servidor;

11I - diagnóstico de problemas e ~ de aç6es confomMt Ficha de
AcornpanhIrnentD. .

Pai4lgi1lfu único. O regiItro da aukHIvaIiaçIo,' a que •• refere o inciso 11deite artigo, .
nIo conta para .,. de c8Ic:uIodoi rauItados -,

Art. 10. ApóIa entreYiIta de que tnIta o artigo anterior caberá ao avaIiadorfomlajizar a
lMIlaçIo e ~. conronne ~ no inciIO 11Ido art..,..,. dewIndo proceder -da - -
l8Qlli* forma:

1- •••• OI cMcuIos ll8C8IÁriOIi obtInçIo doIl'8IUIlados da avaliaçlo do l8l'Vidor;

II • dar cIIncia ao seMdor da ~ obtida como l'8IUIlado da •• e da
.1lltaçiIIes ,.,... •••• ao acompenhamento.

Art. 11. Ali o tIRleiro dia úIiIlllbleqQer1e. ao perfodo avaliado, • chefiai encaminhario
• unidade de raanoa hunwlos, no órgIo de lotIlÇIo do servidor, devidamenlIa ~:

. 1• CóplIIa dei tichaI a que se rerarwn OI ~ I e 11do ártigo ~. com u .~
reIIItIYasi primeira Wou l8QUlda ••• ; .

11-OI orlginais dei mesmu tichaI. c:oncluIda a terceira ••.

Art. 12. DevanI ser inItItuIda, no Ambito de cada órgIo de lotaçIo de seMdor,
ComiIIIo de Orientllçlo Fln:ionaI. que •••.• c:ornpo.ta:

I - do dirlgenIe da unidade ~ pela elCllCUÇloda ativk:Iadea de rec:urIOI
tlumInoI. que a praeidir8;

11- doi cIIrIgentII e l8Mdoras reIpOf1IáveiI peiII eJCKUÇIo da atividadeI de
acorn.- ••~ e ~ no órgIo de lotaçIo do servidor;

11I- de profiIIionaiI especiIIizados nu nu de ~. medicina, psicoIoaIII.
MIViço-sociaI elegislaçlo de peIIOIII, quando for o CaIO.

Panigrafo único: Nas 5eç6es Judiciárias que nlo pollUllm Núcleo de RICUrIOI
Humanos implantado, haverá um representante local di ComissIo sediada no rupedivo Tribunal
Regional Federal, incumbido de transmitir a esta as ~ pe'1illentes ao ~ do
S8IVidor em estíIgio probatório.

Ar!. 13. C8bení à Comisslo de que trata o artigo anterior:

I - analiAr, quando soIicilada, a situaçio doa servidorH que obtMlrem baixas
pontuações nu 8valiaçiles parciais de deIempenho;

11 - soIicilar, formalmente, quando julgar necesÁIio, parKera. orlelltaçlles e
intetvençio Ulcnica de profissionais especializados, relativamente ao desempenho do l8lVidor;

11I- anaIiHr, a qualquer tempo, soIicitIlç6es ou propostas ~ pelo cIirigentIl
di •.•• de lotIlçIo do seMOOr, ou. por profiuionais dai •••• de l'8CUlIOIhumanos. reIIIMIs •
adaptaçIo funcional do servidor;

IV • fonnaIizar e encaminhar, em qualquer época, • autoridade cornpeene, OI
pl'OC8ISOIdoi HlYidores que nIo aptaI8llWrem deHmpenho AIiIfaIIório dInnte o perIodo de
esljgio probatório.

Art. 14. As FICha de AvIIIiaçIo e de ~ doi SeMdorw serIo
•.••••••• a cadII •• , peIoa técnicOI da lM'lidade rasponÃYaI pela .-cuçIo dai aIIvIdades de
recursos humanos no órgIo de Iotaçió do HfYidor.

§ 1- O lilular da ••• de lotIlçIo do HrYidQr devar8 ser entmiItIldo, QUMdo a
pontuaçIo obtida, em qualquer dai etapas do proceuo •••••. aIlIIIxo do mInimoexigido;

§2:'. O lMIiador ou o tI6cnico de que trala o caput deItIl aI1Igopoderio aoIIclIIr, a
qualquer tIlmpO, se necesúrio, o apoio t6a1ico da ComlIIIo de Orierllaçlo Func:iolwI.

Ar!. 15. O muItIldo tInaI da 8\1111.;10 ..,. lIJQIIdo com obsetvtnciII do dIIpoIto no
Manual de 1nIlruçlles, COIllt1lntlldo anexo 11Idelta ReaoIuçIo.

PmIglal'Q único. Considerar ••.• apnMIdo o ..wtcw que obIIvar, no mInino, dois
pontos • .meio (2,5) no rasuttIldo final.

Art. 16. Do l8IUItIldo tInaI da lMIIiaçIo de deI.mpellho do HMdor em •••
ptobatórlo caberíI raano, dirigido ao DIreIorAdmlnistlatlw. quando o MMdor ~1C8l ao Quadro
de PeuOIII de 8eçIo Judic:iIIrIII.ao OiratDr-Genll. quando o -*ar pertencer ao QuIdro de
PeIIOII do TribI.NI, ou ao SIcIM6I1o-GeraI, ~ o MMdor •••• 1C8lao Quadro de PeIIOII do
ConIeIho da JuItiçII FedenII. no prazo de 5 (cinco) ela úIIis a ~ de c:lInciado MMcIor ,. FIeM
de AVIIIiaçIoda DeHmpenho, .-o 11delta ReeoIuçIo.

§ 1- A ComisIIo de que trata o ert 12 8l1'Iilirj, no prazo de dez dias, pncer
cqncIusivo. que •••.•• amiWldo a uma dai aualdadeI de que traia o caput •••• aI1Igo,
c:onforme o caIO. que dec:idlrj o recurso, no prazo de 5 (cinco) dtII. fIImndo JlUblk*' a dec:IsIcIno
Boletim lntIlmo Informativo do órgIo de lotaçIo do servidor.

§~ SeríI indefelido, 1iminarrnentIl, pela ComiuIo o recurso que for intarpoeto rara do
prazo previsto ou que nIo indic.- o fator componente da Ficha de AvaIiaçIo de D•• mp.ui1O objeto
de conteItaçIo ou de aventuaI irregularidade regiItrada na apuraçIo.

Art. 17. Caber* • lA'lidade ruponúyeI pela e)IaCllÇlo da atiYidadeI de rec:urIOI
humanos no órgIo de lotaçIo do 18l'Yidor. no prazo a que •• refere o § i- do ert 20 da Lei n" 8.112.
de 11 de dezembro de 1990, adotar. providInciu nec:euirias • homoIogIçIo do nIIUItIldo tInaI
da avaliaçlo doi servidom.

§ 1-. CIIbe ao PreIidente do Conselho da ~ Federal e aos Pr8lidan. doi
Tribunais Regionais FederaiI, nu ~ ••••• ·t ~ ~ ~ -da aVIIIiaçIo de
desempenho em estágio probatório. ---(l7-Zf,7,-~<r!~"".~. . ..

§~. Doatodahornologaçlo~i~':'-' ·C.:·: Y'~~' :

'l. a) a~noC8rVO.·i'iO·c:uode~'açÍo; .. 1 ". I

b) a raconduçIo ao cargo antelionnenle ocupado, no caso de reprovaçIo da l8lYidor
·litável no serviço púbico; c: •. .' ,_ '[':

I '·e~a~.no*de~~de~nÍo_nô~púbIico. __.. 1

Art. 18. AOI HfVidom que ~ ~''''''' probIltórjo na data de
plJbIicaçio delta ResoIuçIo, caIO nIo haja teiripO·hàlir'Pír",Nllz~~tr6I ••••• prevIIIas no
art.4-,~~.~~~: ". _.i'"" -,-, ~.'. '.

I • aqueles QI» já eItivarem sendo submetidos a ~ por ••• ~ r
Hndo avaIladoI peioIlJMtIM'A inItn.mentOI;

11• lICI'o\8I8Ipara os quais •••• ."... ~ lI!fIlum "'~ •. que livIram
COITlJllel*kldlt tI'ti a oito i1l8MI de .-n:lcio no cargo serto-'~ oa·..-aunda .••••
etapu; . . ..

11I• aqueles para os quais ••• prWIfa a aYllIiaçIo em l.ma única •• e que livIram
completado maiI de oito meMI de uarcício no ca'gO serIo Sl.IbmetiCIOIa wna única avaIiaçIo,
correspondanle • tIrceira etapa. . " o

ParjgnIfo único. OI servidores que lnic*Wn sua aVIIIiaçIo por illtann6dio do 5UAOES•
em qualquer de IUU •••• davatIo puw plIlIt 8i'ttraviIllt de que trata o ertse delta ReaoluçIo
irnediatarnentllllpÓl o traInamento doi ~ 11que se ,..,.. o artigo 20 .

Art. 19. Na lPIQçAo deItIl ResoIuçIo clevInI ser uliIlDdo o MInuaI da 1n8Iruç6eI,
constantIl do .-o 11I.

,.
---.-"'-t·~-.:_---_..·-~·__·_·__._.__..____ ..--.___ ,..__,_._...-_ _.+__ -.. ~ .. _._.__ , . •• . __, .,.
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Art. 21. OI caoa omiuoI MrIo lUbmetidoI • C\)miUIo de 0riel'áçI0 FuncionlII di
quetrIII8 o.n. 12 dIIIa ReIClIuçAo.

Art. 22. EIlI RéIoIuçAo lOtnI emvigor na cMá di sua pubIiclIçIo.

. PUBllQUE-5E. REGISTRE-5E. CUMPRA-5E.
MINISTRO BUENO DE SOUZ,A

ATA DASEssAo ClRDINIWAREALiZADA EM 12tpE A8RIL DE 111I

PRESID~NCIA DO EXMO.SR. MINISTROBUENÕ'DE SOUZA
SECRETÁRIO:Bel.ALCIDESDlNIZ DASILVA

As l10YIhoru, preMl1tM OI Exmos. Sra. MinistrosAMÉRICOLUZ (Vice-PrHidente)
GARCIAVIEIRA (CoordInador-Genlrclll JUItiçI Federal), VICENTECERNICCHIAROE WALDEMAR
ZVEITER • os Exmos. Sra. Juizes LEITE SOARES, NEY VALADARES, OLIVEIRA LIMA, PAIM
FALCÃO. NEREU SANTOS(Membros Efetivos),foi aberta a S4t1llo.

Foiliclll. ~vada • Ata daStaslo interior.

O EXMO.SR. MINISTRO BUENO DE SOUZA (Pruldente): "Senhores Conselheiros
COI'IIignemos,com alegria,a pal'ticipaçlo como membro efetivo delt. CoItgiado, pela primelnl vez:
do eminente PrHidInIt do Tribunal RegIónaIFederIII da 5" RegiIo, Juiz NEREU PEREIRA DOS
SANTOSFILHO, a quemcumprimentamos, cIIIndo-lheas bois vindas, na certeza de que prest8rá•
estaeua ~ 1IIViço1".

JULGAMENTOS

UH- M210QH
REMA"EJAMENTO DE CARGO EM COMISSÃO NO ÂMBITO DOCEN1'RO DE

ESTUDOSJUDICIÁRIOS. ..

APRESENTADOEM MESAPELOEXMO.SR. MlNISTRO-PRESIDENTE. ~ ..: ;

O Conulho, por u~, aprovou o remanejamentoprqlOsto.

FEDERAIS.

ReIIdor: MlnIItro GARCIA VJEIRA

, O ConMIho, por ooanimIdadt, ~ encaminhar • proposta • apreciaçIo do
SupIrior TrtbunaI ele JusIIça,nos tennos do votodo ReIMor:

~"?AOCMt
PROPOSTA DE I.NSTlTUIÇÃC)DA REVISTA DO CENTRO DE ESTUDOS

JUDICIÁRIOS.

R•••. : t.Inlstro GAI(CIA \IrEM

O ConIIIlo, por unanimIdadI, aprovou o projeto, 001 tannoI do voto do ReIaIÕr.

M.,.. 2IltI!3
cESSÃo E RE~ISIÇÁO DE SERVIDORES NO ÂMBITO DO CONSELHO E DA

JUSTIÇAFEDERAL DE1- E ~ GRAUS· Rl:EXAME DE DEClsAo.

RIÍMIlr: MIniItro VICENTE CERlllCCHlARO

do R..... O ConMIho. por unanimidade,decidiu adiar a apreciaçIo cIII rnIIt*ia. por incIicaçIo

UH- 112102IO
UCENÇA~~ POR ASSIDUIDADE AOS MAGISTRADOS DA JUSTIÇA

FEDERAL- REEXAMEIDEDEClsAo.

RIIIIor: MIniItro VICENTE ~

O ConMIho,por unanimIdaclt,decldlu adiar a aprecIaçIo cIIImat*Ia, por indicaçlo
doRIIaeor.

M.,.. 1215t14
UCENÇA·PR~ POR ASSIDUIDADE A SERVIDORES DO CONSELHO E DA

;JUSTIÇAFEDERAL· REEXAMEDE DECISÃO.

R•••. : MIniItro VICENTE CERNlCCHIARO

O ConMIho, por unrinIdadI, decldlu adiar a aprecdIçIo cIIImat*Ia, por incIicaçIo
doRIIaeor.

P~PARCElAMENTO DA ôêV 0õA REMUNERAÇÃO DE FÉRIAS AOS
SERVIDORESDO CONSEUtO DA JUSTIÇAFEDERAL

Relator.MInis1roWALDeAfAR ZVEITER

Após o weodo ConHIo'lliro WALDEMA~ ZVEITER,deferindo a poatulaçlo, adiIIntou-
se o Elcmo. Sr. ~ com pedido de Vista, Im razIo do que ficou int.nompido o
juIgamentIO da mat6rIa,aguardando-se OI cIemaiIpara YOWÇIo.

~H-M2401H
PROJETO DE RESOLO QUE PROPOE A INSTITUIÇÃO DE SISTEMA

UNIFICADO DE ,ACOMPANHAMENTOE AYALlACÂO DE DESEMPENHO DE SERVIDoRES EM

13S21

ESTÁGIO PROBATORIO, VISANDO A ·UNIFORMIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS
ADMINISTRATIVOSNOÂMBITODOCONSELHO E DAJUSTIÇA FEDERALDE 1-E~ GRAUS.

Relator: Juiz LEITE SOARES

O ConMlho, por Ul1lnimidadl, acolhendo as conlidenlç6tl flitas pelo ReIaD',
decidiu suprimir o art. 20 do projeto original, rdfk:ando a dIclsio proferkla em Stulo de 09 di
fevereirode 1998quanto aos demaisdispositivos dal'llloiuçlo.

W"249240
PROPOSTA PARA AÔ DE CAPAS E NUMERAÇÃO ÚNICA NOS

PROCESSOSDA JUSTIÇA FEDERALDE l' E ~ GRAUS, COM A UTILIZAÇÃODE CÓDIGO DE
BARRAS. .

Relator : MinistroGARCIA VIEIRA
Pedido de Vista:Juiz NEY VALADARES

Após o Voto-vista do eon •••• ro NEY VALADARES, apro'Nldo com ressalvas a
proposta, adiantou-se o Conselheiro LEITE SOARES com pedido de vista, em razAo do que ficou
interrompidoojulgamento da mattria, aguarcIIIndo-•• os dImals para vOWÇlo.

P!A."'~REGULAMENTAÇÃO DA CONCÊÕ DE ESTÂGIO A ESTUDANTES NO
CONSELHOE NA JUSTIÇA FEDERALDE l' E Z'GRAUS.

Relator: Juiz OLIVEIRA UAfA

Após o voto doConHlheiro OLIVEIRALIMA, aprovando com rusalYas o projeto de
resoiuçio, adilntou-se o Exmo.Sr. Miniatro-Preaidlnta com padido de vista, em razIo do que ficou
adiado ojulgamento da matéria,aguardando-•• os demaispn votaçlo.

CONTRIBUIÇÃOSINDIc!.1lt~. RECOLHIMENTOPORSERVIDORES
DA JUSTIÇAFt;QE~L

Relator: Juiz 0UVEIIfA LIMA

.• t.O,~ •.por~, ~ ~ profwida nos ..,. do P.A. no
3241W4, em stsdo de 08 di setembro da 1995, deliberou fixar orientaçIo no MntIdo de que 101
servidoreSdo NU quadro di peuoal • da Justiça Federal ele 1°. ~ Graus, sujeitos ao regime
juridico únicOinstituido pela LI! ne 8.112190,nIo se apI!ca a contrlbuiçIo sindicalobrigIItórIade que
trata o art. 580, Inc;iso I, da Consolidaçlo da lAia do Trabalho. DecIdiu. aindIIe .,..... os autoI ao
TribunalRegionalFedtrIlI da l'RegIIo, para apreciaçIo do reano. .

s'ãfê te 2111112
PROPOSTA DE CONCE O DA GRATIFICAÇÃOESPECIAL bê LOCAUDADE

AOS JUizeS DAJUSTIÇA FEDERALDE 1-GRAU. .

Relator : Juiz PAltl FALcAo

O Conselho, por unanlmidadt, dec:idiuadiar a aprec:iaçIo cIIImaI6rII; por indIcaçIo
do Relator.

Por proposta do Exmo.Sr. MinIstro-PrIIid, decidiu o ConMIho. pÓr.lM18I1k'nIdade.
pela lMIizaÇIo de MIsIo txlnloI'dIn6riI no pr6Jdmodia 29. a partir dai 8:00 horIIs, ficando
canc:eIada.em c:onseqü6ncia,• reuniIo orc:liIWIa~ pn o dia 03 do mil de lIlIIo MgUinte.

Encenou-H a Saulo •• onze horIIs • quarenIa• cinco rnInuIoI.

Eu, ALCIDES DINIZ DA SILVA. ~ do Cor1IIIIo di Juatiçe F•••••
lavrei a pruente AtII. que vai aulnada pelo Exmo. Sr.MInIsIro-~.

j
J
j
j
j
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MINISTRO BUENO DE SOUZA
Presidente

Tribunal Superior do Trabalho

Secretaria do Tribunal Pleno

PROC. N° '1'ST-E-RR-132 .486/114.9

Embargante: GENERAL t«)'1'01UJDOBRASL!. LTDA
Advogada : Dra. Neusa Catarina Vieira
Embargado : MIWRI PEREIRA
Advogada : Dra. M~rcia Aparecida C. Misai1idis
15& Região

Em atenção ao expediente de fls. 187, subscrito pelo Exmo
Sr. Juiz David Barrilli, Presidente da 2' JCJ de Slo .;José dos Campos-
5P, onde é solicitada a devolução do processo, em face -de acordo fir-
mado pelas partes pondo termo ao feito de que ora se cuida, determino
a baixa dos autos à origem.

Publique-se.
Brasllia, 23 de abril de 1996.

MINISTRO JOS! AJURICABA DA COSTA E SILVA
Presidente do Tribunal
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